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Vereador afirma que os trabalhadores não têm a opção
de dizer que não querem trabalhar durante a festa

Suíca reivindica aumento da
 gratificação dos profissionais

de limpeza no Carnaval

Overeador Luiz Carlos Suíca (PT) se pronunciou sobre o tema durante
reu nião com o presidente da Limpurb, Kaio Moraes e a coordenadora-
geral do Sindilimp-BA, Ana Angélica Rabelo, na sede da Limpurb, na

sexta-feira, 20 “Não dá mais para ser assim, a gente está buscando aqui a va -
lorização dos trabalhadores que, além do Carnaval, fazem a limpeza de diver-
sas festas populares”, ressalta o vereador. Outra reunião ficou agendada com
o presidente da Limpurb para esta terça-feira (24). Leia mais na página 2
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Ov e r e a d o r
Luiz Carlos
Suíca (PT)

reivindica o aumento
da gratificação dos
profissionais de lim-
peza urbana que
atuam na limpeza
das ruas durante o
Carnaval. “Os traba-
lhadores se esforçam
para, além de limpar
os bairros, irem para
os circuitos da festa. Todos os
anos as empresas dizem que não
têm lucro e que fazem o serviço
de graça, mas não é verdade. Há
uma verba destinada para esta
operação fora do contrato, mas
as empresas não querem reajus-
tar a gratificação, pagam o
mesmo valor há dois anos”, afir-
mou o vereador.

Luiz Carlos Suíca se pronun-
ciou sobre o tema durante reu-
nião com o presidente da
Limpurb, Kaio Moraes e a coorde-
nadora-geral do Sindilimp-BA,
Ana Angélica Rabelo, na sede da
Limpurb, na sexta-feira (20). Suíca
também disse que os trabalhado-

res não têm a opção de dizer que
não querem ir trabalhar durante
a festa. “Há ameaças de perder o
emprego, há assédio moral”, de-
nuncia o vereador. 

Outra reunião ficou agen-
dada com o presidente da Lim-
purb, Kaio Moraes, para esta
terça-feira (24). “Nas empresas
menores, elas ouvem os traba-
lhadores e perguntam o que que-
rem comer. Nas empresas
maiores, as que detêm um per-
centual maior da limpeza urbana,
os trabalhadores não têm a
opção, nem de escolher o lanche
que vai ter. Não dá mais para ser
assim, a gente está buscando

aqui a valorização dos
trabalhadores que, além
do Carnaval, fazem a
limpeza de diversas fes-
tas populares”, ressalta
o vereador.

A coordenadora-
geral do Sindilimp, Ana
Angélica, destaca que o
sindicato e o vereador
seguem procurando
uma solução para não
deixar os trabalhadores

nesta situação. “Não dá para
fazer esse esforço por tão pouco.
O trabalhador vai dar doze dias
da sua força de trabalho, uma
força que ele daria em 30 dias, é
um esforço muito grande. O tra-
balhador chega na garagem 1h
da manhã e sai 3h da manhã sem
descansar, sem dormir direito.
Quando são 6h da manhã, os
blocos já acabaram e a rua está
toda limpa. É um esforço que
corresponde a 30 dias de traba-
lho, então a pessoa tem que ga-
nhar o equivalente ao seu
esforço, uma remuneração de 30
dias”, destacou a coordenadora
do Sindilimp.
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Suíca pede revisão da  gratificação dos
profissionais de limpeza no Carnaval

TV Câmara Salvador Canal 10 do Sim TV

Vereador afirma que empresas pagam o mesmo valor há dois anos

Em março de 2016, o ve-
reador Kiki Bispo (PTB)
já demonstrava preocu-

pação com a situação de su-
perlotação do presídio
Lafayette Coutinho, localizado
no bairro de Castelo Branco. O
legislador apresentou o Projeto
de Indicação nº 63/2016, soli-
citando ao governador Rui
Costa a desativação do equipa-
mento. Em meio à atual crise
do sistema penitenciário brasi-
leiro e ao medo externado
pelos moradores da região, o
edil voltou a cobrar uma posi-
ção do Estado.

“Recebemos informações

de que o presídio está superlo-
tado e não oferece as condi-
ções básicas para a socialização
dos presos. A permanência do
equipamento na localidade em
nada contribui pra o desenvol-
vimento social da região. A po-
pulação, inclusive, já externou
o desejo de que o presídio seja
definitivamente extinto”, argu-
mentou Kiki Bispo.

De acordo com a proposta
de indicação do vereador, no
lugar do presídio, deve ser ins-
talada uma escola para ofere-
cer cursos profissionalizantes
para jovens, adolescentes e
adultos do bairro de Castelo

Branco e comunidades adja-
centes. 

O legislador também argu-
menta que o presídio foi im-
plantado na região há 40 anos
e, após a “explosão demográ-
fica” do bairro e adjacências, o
equipamento passou a ser con-
siderado uma “ameaça em po-
tencial” pelos moradores.

Kiki Bispo sugere que um
estudo seja realizado, através
da Secretaria Estadual de Jus-
tiça e Direitos Humanos em
conjunto com a Secretaria Es-
tadual de Educação para viabi-
lizar a construção da escola
profissionalizante. 

Kiki Bispo pede desativação do
 presídio Lafayette Coutinho

Vereador sugere que escola de cursos
profissionalizantes seja instalada no local

Coordenadora-geral do Sindilimp-BA Ana Angélica Rabelo,
 Presidente da Limpurb Kaio Moraes e o vereador Suíca
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Oprojeto de lei “Escola
Livre” (PL nº 05/2017),
de autoria da vereadora

Marta Rodrigues (PT), tem con-
quistado o apoio de entidades de
classe e setores da sociedade
civil.  O texto versa sobre a garan-
tia de liberdade de expressão dos
professores em sala de aula e da
pluralidade de ideias no am-
biente escolar.  A proposta foi
apresentada como um contra-
ponto ao projeto Escola Sem Par-
tido, do vereador Alexandre
Aleluia (DEM). 

Entre as entidades que se
manifestaram a favor do projeto
Escola Livre estão o Sindicato dos
Trabalhadores em Educação do
Estado da Bahia (APLB), o Le-
vante Popular da Juventude, o
Coletivo de Professoras Popula-
res, e o Núcleo Diadorim, da Uni-
versidade Estadual da Bahia
(Uneb), além de diversos profes-
sores da rede municipal. 

Para a diretora da APLB-Sin-
dicato, Elza Melo, a qualidade so-
cial da educação passa por
concepções pedagógicas e não
por proibição da pluralidade de

ideias.
A entidade enviou ofício ao

presidente da Câmara Municipal,
vereador Leo Prates (DEM), rei-
vindicando a não concretização
da proposta de Alexandre Aleluia
por classificá-la como um afronte
não só à categoria, mas também
à Constituição Federal. “Posicio-
namo-nos radicalmente contra o
projeto pois contraria frontal-
mente o Artigo nº 206 da Cons-
tituição, assim como a
Declaração Universal dos Direitos
Humanos”.

Para a vereadora Marta Ro-
drigues, o projeto Escola Sem
Partido além de contrariar o prin-
cípio de laicidade do Estado e da
Educação ao impor a “moral
cristã”, retrocede os princípios da
liberdade de expressão e da for-
mação cidadã dos estudantes.   

“Previsível e óbvio”
O líder do Democratas na Câ-

mara, vereador Alexandre Ale-
luia, considerou “previsível” e até
mesmo “óbvia” a manifestação
de apoio de entidades como a
APLB ao projeto Escola Livre, da

vereadora Marta Rodrigues.
“É óbvio que essas entidades

querem a Escola com Partido pois
foram os grandes beneficiados
pela doutrinação ideológica nos
últimos 30 anos. É previsível,
também, que eles não desejem
ampliar o debate. Eles não que-
rem o pluralismo, mas a visão
única que garante a eles não so-
mente o poder real, mas simbó-
lico também", comentou Aleluia.

O vereador citou ainda os ín-
dices da educação brasileira
como o sinal de que mudanças

são necessárias. "Ocupamos a
63ª posição em ciências, a 59ª
em leitura e a 66ª em matemá-
tica, segundo o último levanta-
mento do Pisa, e eles querem
manter o mesmo modelo falido",
apontou Aleluia. 

Segundo o vereador, é pre-
ciso focar mais no ensino e
menos na politização da sala de
aula. Ampliar o leque teórico e
promover efetivamente o plura-
lismo. “O Escola Sem Partido é
uma solução para um problema
real”, concluiu Aleluia.

Terça-feira, 
24 de Janeiro de 2017
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Entidades de classe apoiam
o projeto Escola Livre

Alexandre Aleluia minimiza e diz que manifestação do sindicato era “previsível”

Vereadora Marta Rodrigues é autora da proposta da Escola Livre
e o vereador Alexandre Aleluia propõe a Escola sem Partido

ARTIGO
Sistema prisional brasileiro: uma

reflexão que clama a atuação estatal

Das discussões sobre os direitos fundamentais ga-

rantidores, observa-se que a violência nas pri-

sões há muito marca a existência daqueles que

lá vivem, que sofrem com a própria violência institucio-

nal, com os efeitos deletérios trazidos do encarceramento,

com a disputa pelo domínio territorial do crime, com o so-

frimento da pena e ainda com o descaso e a desumaniza-

ção do homem, violações estas que ensejam certos

comportamentos bárbaros dos apenados.

É desse start que origina uma guerra urbana, onde a

invisibilidade social e estatal fomenta a invisibilidade dos

presídios brasileiros, hoje, um vexame de ingerência esta-

tal.

Chegamos ao ápice dessa invisibilidade. Embora

ápice, é uma realidade que não se finda. Como um círculo

vicioso, os invisíveis sociais seguem sua trajetória de

forma imperceptível e desalmada, considerados indignos

do tratamento que legalmente devem ter, deixando de ser

considerados seres humanos para uma grande parcela da

sociedade.

Não estamos aqui defendendo criminosos. Não pedi-

mos o perdão da pena. Contrariamente, refletimos a con-

cessão da pena com sentido ressocializador, que é sua

essência desde quando criada pelo legislador. É chegado o

momento de juntos, cidadãos e Estado, repensarmos as

políticas públicas desse tema, suas funções, refletirmos

com responsabilidade sobre o que vem acontecendo. Re-

pensar o sistema prisional não é somente a atuação estatal

no âmbito interno carcerário, é, sobretudo, dotar a socie-

dade de segurança efetiva que façam jus ao erário despen-

dido para a Segurança Pública no País, é integrar as forças

federais, estaduais e municipais para implementar políti-

cas efetivas em prol da segurança dos cidadãos. É atuar de

forma gerencial para pacificar o País.

Afinal a defesa da paz pelo Estado brasileiro é princí-

pio constitucionalmente garantido, sendo imprescindível

que o Estado acenda as luzes dos olhos gerenciais, que

rasgue horizontes impeditivos, que pavimente caminhos

efetivos, que enfim, descerre o véu que encobre esse di-

reito garantido que parece-nos ausente no Brasil. Um Bra-

sil que com um Fundo Penitenciário

milionário, depende de uma decisão

de um órgão judicial autônomo, que é

a Côrte Internacional de Direitos Hu-

manos, que inclusive, desde 15 de fevereiro de 2016, tem

um brasileiro como seu presidente (o jurista sergipano Ro-

berto Caldas), que o obriga a investir de forma eficiente,

eficaz e efetiva no sistema prisional do País, um país que

possui estados, como o nosso, que não recebeu os recur-

sos nacionais despendidos pelo Fundo Penitenciário, por

conta da invisibilidade e da falta de interesse de alguns

que não se esforçam para executar as atribuições que lhes

foram conferidas, dentre elas, a de criar leis justas e que

funcionam.

BRASIL, mostra a sua cara, reflita, pense, busque e

retome o crescimento da nossa Pátria amada, incluindo e

trazendo consigo TODOS os brasileiros.

VEREADORA DE SALVADOR EM SEU PRIMEIRO

MANDATO, ROGÉRIA SANTOS (PRB) É ADVOGADA.
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CÂMARA MUNICIPAL
EXPEDIENTE
1ª SESSÃO LEGISLATIVA 
18ª LEGISLATURA 

Salvador, 20 de janeiro de 2017.

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 29/17

Considerando que o ITIV – Imposto sobre Transmissão Intervivos é um imposto cobrado pelo
Município em todas as transferências de imóveis.
Considerando que a quantia cobrada tem uma variável de 1% do valor total para imóveis po-
pulares e 3% do valor total para os demais imóveis.
Considerando que o Município já prevê o parcelamento do ITIV em 12 (doze) parcelas para
imóveis novos ou de entrega futura.
Considerando que atualmente, o nosso país está passando por uma crise imobiliária, com isso
a isenção do imposto para pessoas físicas que estejam adquirindo o seu primeiro imóvel, tal
alteração irá promover o aquecimento do mercado imobiliário soteropolitano.   

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito, o parcelamento do ITIV – Imposto sobre Transmissão Intervivos em 12 (doze) par-
celas para os imóveis usados.

Sala das Sessões, 19 de janeiro de 2017
CEZAR LEITE

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 30/17

Considerando que o Município possui a competência para cobrar o IPTU – Imposto Predial e
Territorial Urbano, de pessoas físicas ou jurídicas, e que seu fato gerador é o domínio útil ou
a posse de bem imóvel por natureza ou acessão física localizado em zona urbana.
Considerando que o IPTU é uma importante fonte arrecadadora do município e que sua des-
tinação é definida pela administração pública, embora não seja obrigatoriamente destinada
apenas em obras de urbanização, pavimentação e saneamento, podendo os contribuintes
serem beneficiados em outras áreas.  
Considerando que o valor cobrado a título de IPTU é uma composição de fatores que incluem
desde o valor venal do imóvel até características do mesmo e que diante deste fato o valor ar-
recadado é variável. 
Considerando que atualmente não exista uma verba mínima fixada para benfeitorias em cada
bairro.    

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:ao prefeito, a destinação de no mínimo 15% (quinze por cento) do valor arrecadado,
a título de IPTU em cada bairro, seja revertido em melhorias do bairro arrecadador.

Sala das Sessões, 19 de janeiro de 2017
CEZAR LEITE

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 31/17

Considerando que o ITIV – Imposto sobre Transmissão Intervivos é um imposto cobrado pelo
Município em todas as transferências de imóveis.
Considerando que a quantia cobrada tem uma variável de 1% do valor total para imóveis po-
pulares e 3% do valor total para os demais imóveis.
Considerando que o Município já prevê a isenção do ITIV para os servidores municipais da ad-
ministração direta, autárquica ou fundacional dos Poderes Executivo e Legislativo, que venha
adquirir um imóvel para a sua residência, desde que não seja proprietário de outro imóvel.
Considerando que atualmente, o nosso país está passando por uma crise imobiliária, com isso
a isenção do imposto para pessoas físicas que estejam adquirindo o seu primeiro imóvel, pro-
moveria o aquecimento do mercado imobiliário soteropolitano.   

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito, a isenção do ITIV – Imposto sobre Transmissão Intervivos para pessoas físicas que
adquirirem o primeiro imóvel.

Sala das Sessões, 19 de janeiro de 2017
CEZAR LEITE

REQUERIMENTO Nº 100/17

Requer à Mesa, na forma regimental, ouvido o Plenário, a convocação de Sessão Especial desta
Casa para comemorar o “Aniversário da Lei Maria da Penha”, a realizar-se no mês de agosto.

Sala das Sessões, 20 de janeiro de 2017
ROGÉRIA SANTOS

EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA
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EXPEDIENTE DA FUNDAÇÃO COSME DE FARIAS
ATO Nº 010/2017 – A FUNDAÇÃO COSME DE FARIAS no uso de suas atribuições e de con-
formidade com a Lei Municipal nº 8.510/2013, 
RESOLVE:
Tornar sem efeito o Ato de nº 003/2017, publicado no D.O.L. de 09 de janeiro de 2017, página
06.

ATO Nº 011/2017 – A FUNDAÇÃO COSME DE FARIAS no uso de suas atribuições e de con-
formidade com a Lei Municipal nº 8.510/2013, 
RESOLVE:
Nomear ELMAR PINHEIRO OLIVEIRA, matrícula nº 023, para exercer o Cargo em Comissão de
Secretário Administrativo, Classe CC-70, a partir de 02 de janeiro de 2017. Salvador, 20 de
janeiro de 2017.

LEO PRATES
Presidente do Conselho Deliberativo da

Fundação Cosme de Farias

EXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA

Gabinete da Diretoria Administrativa, em 23 de janeiro de 2017

LEONARDO BARUCH
Diretor Administrativo
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Terça-feira, 
24 de Janeiro de 2017

Assista à TV Câmara Salvador pelo canal 10 da
Sim TV e pelo canal aberto 61.4, em sinal digital.

PROGRAMAÇÃO 

* Programação sujeita a alteração sem aviso prévio. 

Terça-feira, 24 de Janeiro de 2017
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